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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NS 010/2025, DE 28 DE MARCO DE 2025

Aplica revisão geral anual e concede aumento salarial aos

servidores do Poder Legislativo do Município de Caieiras, e dá

outras providências.

A ...r-X

tÂ-eâ maj-a^Mu n i ci piLd^^Ca i eir.á^s''ÂP

Poder Legislativo do

Município de Caieiras ficáfti.!"^c^m‘postòstà:raTãó'ãe'47839á;(4u|tn^^.^&^òitenta e três décimos por
cento), a título-i^é revisão g^era^anuàllRGA), prevista no artigò’'3;^inei^sp' X, da Cpnsdtuição Federal,
correspondentes aò índiçe dp'j’PCA/IBGE-a.cumuladp.nq-ano de-2024, respeitando-a datá-base do artigo

299 da Lei 5:188, dl 05 de junho dé 2019

f

\

\

Parágrafo. úhicó.,A recomposição de què trata o "copú|" aplica-se,

mesmas Gondições, aos inativos e pensionistãs que preencham os requisitos çonstitucionais de

paridade. , ' .... . , , »

nas

/ - - Arti 2S. Fica concedído-iurn ;aumento7'reaÍ,'aos..vencimen to^ dos
!Í- . ' ' ■■ ‘ ... . ■■ f. ‘ ..v^ " v,.'"' •■/-;«/_/• ■ \

servidores do Poder Legislativo do Município de.Caieiras na razão de 5,T7% (cinco inteiros e dezessete

décimos por cento); ,

'-1f

. Art.:. 32. As despésaV^decortentes., da = ;execução desta Lei

Complementar corrèrão por conta, de dptaçõps orçarnentáriasipróp rias; suplémentadas se necessário,

nós termos da Lei Federal nM.320'de Í7 dl iriàrçG) dèi;l96?i/ , ^ ,
. 7 V' ■ 7;' 1 Lrl
1. ' ' " . ' J \ ‘ t J ^ i : 7, ; . i j .' . . ■ ’ ‘4

. ■ ■ . ' ; Artí 49.-,Esta Lei Complementar, entra em vigor na data de sua

publicação, retroagindp seüs efeitos paraip [dè^aip dèj2Ó25)e-refdgandò as.disposições,em contrário.
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JUSTIFICATIVA

NOBRES PARES,

0 presente Projeto cie Lei Complementar visa aplicar a revisão geral

anual e conceder aumento real ads vencimentos-dôsTservidorés^do^ Ppder Legislativo do Município de

Caieiras, em conformidade corri o'díspo'sto'nolãffiga37,'. !ncisp/^,*'dá5onstituição Federal, que assegura
aos servidores públicos o'di'reito àrrevisão:gêfãí-’ânual"dt,seu sT&ehcirrie'htós,'s.émpre na mesma data e

sem distinção de índices, eom"Oiobjetjvò:cie'preservarvoTpodér' àqu'isitiTO,3da remuneração frente a

Inflação. A
> •-A

Em 23 de abril de 2025, foi aprovado nesta Casa.Legislativa o Projeto

de Lei Complementar ne 009/2025, de jniciativa dojChefe do Poder Executivo Municipal, qu\promoveu

0 reajuste e concedeu aumento real aos servidores,do Poder Executivo, utilizando cqmq ba^e o índice
de inflação apurado’ no ano de 2024 e concedendoítambém ganho real acima,da inflação.'

, r ' , ,

. ' Assim, nos termos dos ^ârtigòs, 51, inciso. iy, e 52,.,inciso'km, da

Constituição Federal, e dos artigos 15, III, e 28, l,:da LeiAgânieà dbTyjunicípVde;Caieiras,”ã revisão

geral anual dos servidores e eventual copcessão dè áumento real dos vencimentos dps servidores do

Legislativo devem sèr propostas através,de prpjetpide iniciativa do. próprio Poder. ,

' f Diante dessa realidade e'visãndo>preservar.a isonomia e o princípjo

da igualdade de tratamento entre ps spryidònes./públicps-münicip a!s, propomos o presente Projeto de

Lei Complementar qüe recornpõe’oVvehcirnÁtdsf dps servidores dó^Cegislatiyo .em: 4>83% (quatro

inteiros e oitenta e três décimos por Cento); èquivaíéhAao, índice'Na'cional..de:Pfeços ao Consumidor

Amplo (IPCA/IBGE) acumulado.. nó-.aho;de j2024, combí rêvisãp'^rajAnual,'.al^ da concessão dé
aumento real de 5,17% (cinco ihtéíros-è dezessete décimos pòrlcédfd).

■I

;\

i

i.

A:urnpre..salientar~que,.Afd 3terídimento. ad artigo . 299 da Lei

Mufiiçipal ne 5.188, de 05 de,juhho,de 2019/tEstatutp dos Servidor.es Púbiicdrd.e Caieiras), aidató.base

para a revisão rérhuneratóriadm dia is.de/maio, sendo, "pprtahto, p..pfÒppstaAmpesfiva
ao ordenamento jurídico local, dévendo retroagir seus efeitos,pata',a.;reféridã data.r.:

■\

. AA;.aaA 'VA A.,
: /- , ■■ Destaca-se;.quê'a'- feyisâo'gAálAn,ualAernj ri”átureza distinta de

aumento salarial. A primeira ..yisá-preservár o poder aquisitivo da^moêda corroída pela infiação,

enquanto o aumento real configúrã eleyaçaoíÇiõ valor da rèmuneraçãS acima da inflação. Nesse sentido,

a proposição esclarece os percentuais déstinados à revisão e ao aumento real, respeitando a

necessidade de clareza e transparência, conforme recomenda a boa prática legislativa e a jurisprudência

do Supremo Tribunal Federal.
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Ademais, a matéria observa rigorosamente os princípios

constitucionais que regem a Administração Pública, especialmente os da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, da Constituição Federal), estando amparada pelas

normas orçamentárias e financeiras aplicáveis, estando adequada à lei orçamentária anual e compatível

com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, conforme estimativa do impacto

orçamentário-financeiro em anexo, nos termos'âo'l"rtig|o 16, §l°,^da Lei Federal n^ 4.320/1964.

->,Pqr'’todosfesses3fuiida^ plenamente legítima,
oportuna e necessária a-presènte! miciàtivã'iIegTsTatÍyá’^i’;fiz ão. péla^^quaksdiçitamos a colaboração e

aprovação dos Nobres Pareí.’-''Li"' v<'‘3 . ■■'■'3-.-'- ‘'--i • '> a; V
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RELAÇÃO DE VOTAÇÃO

063 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

DATA: 08/05/2025, ÀS 15H00MIN

PROJETO DE LEI ( ),

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR ( X ) NS 010/2025

EMENDA( )

PROJETO DE RESOLUÇÃO ( )
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( ) contrário'^
( ) ABSTENÇÃO

/ANDERSON

CARDOSO DA
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(J^FAVOfâVEL /7
( ) CONTRÁRIO/

:( )ABSTENÇÃ^^
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ALBERTO ALBINO JUNINHO
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( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO
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SANTANA

MEIRA

ítalo eudes

FILHO

OfFAVORÁVEL
( /CONTRÁRIO
(■ )ABSTENÇÃO

JOSÉ CARLOS.

DÀNTAS DE

MENEZES

ALEMÃO DA
BARROCA

JOSEFA MARIA

MARQUES

SANTOS

Alt. 29, RI?

[ ] SIM ou

r 1 NÃO

★ ★«A-********

Alt. 29. RI - SIM:

V) FAVORÁVEL
(/ ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

ZEFINHA

r( )FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO'
( ■) ABSTENÇÃO

LAGOINHA

JOSI

JOSEMAR

SOARES VICENTE

(^) FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO
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FERNANDO DOS

SANTOS
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( ) CONTRÁRIO,
,(■) ABSTENÇÃO

NELSINHO

í=IORE "
NELSON FIORE-

JUNIOR

FAVORÁVEL

( ) CONTRÁRIO
( )ABSTENÇÃ^

RENATA

FERREIRA LIMA
RENATA LIMA

\iulíSr\
( )FAVORÁVEL
( /CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

’ WLADIMIR

. PANELLI
DR.PANELLI

/ ^ •

) APROVADO(RESULTADO:

( ) REJEITADO

)FAVORAVEL(VOTOS:

í ) CONTRARIO

í )ABSTENÇAO
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EXCELENTÍSSIMA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAIEIRAS, SENHORA

JOSEFA MARQUES SANTOS,

Comissão Permanente de Justiça e Redação

Requerimento para Inclusão do Projeto de Lei Complementar n® 010/2025 em

Regime de Urgência Especial

Autor:

Tema:

Os vereadores abaixo assinados, integrantes da Conaissão Permanente de

Justiça e Redação da Câmara Municipal de Caieiras, com fundamento na alínea "h", do inciso IV,

do parágrafo único do artigo 133 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, vêm,

respeitosamente, requerer a Vossa Excelência que se dê tramitação em Regime de Urgência

Especial ao Projeto de Lei Complementar n® 010/2025, de iniciativa da Mesa Diretora, que tem

por objetivo aplicar revisão geral anual e conceder aumento salarial aos servidores do Poder

Legislativo do Município de Caieiras.

Nos termos do artigo 132, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Mimidpal

de Caieiras, o regime de urgência especial constitui modalidade de tramitação excepcional que

visa à celeridade e à efetividade legislativa diante de matérias de reconhecida urgência. Já o artigo

133, do mesmo diploma, especifica que esse regime pressupõe a dispensa de exigências .:

regimentais, como prazos e tramitações ordinárias, com exceção do quórum legal e da

obrigatoriedade de parecer, que poderá ser inclusive proferido verbalmente, com autorização do ■: '

Plenário.

O requerimento ora formulado também observa o disposto no artigo 133,

parágrafo único, inciso IV, alínea "fe", por tratar-se de proposição cuja tramitação em urgência é ^

requerida por comissão permanente competente sobre a matéria, neste caso, ,a Comissão de

www.camaracaieiras.sp.gov.brPágina 1 de 3
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Justiça e Redação, à qual compete a análise constitucional, legal ou jurídica das proposições

legislativas, conforme artigo 40 do Regimento.

O presente pedido de urgência especial fundamenta-se no fato de que o

estabelece como data-base para a revisão remuneratória dps servidores municipais o dia 1° de

maio de cada ano. No entanto, considerando que já ultrapassamos essa data, encontra-se

configurada uma situação de mora administrativa na concessão do direito constitucional de

revisão anual dos vencimentos dos servidores do Poder Legislativo, previsto no artigo 37, inciso

X, da Constituição Federal.

Em 23 de abril de 2025, foi aprovado nesta Casa Legislativa o Projeto de Lei

Complementar n“ 009/2025, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo Mimicipal, que promoveu

o reajuste e concedeu aumento real aos servidores do Poder Executivo, utilizando como base o

índice de inflação apurado no ano de 2024 e concedendo também ganho real acima da inflação.
9

A demora na aprovação da revisão e do aumento real para os servidores do Legislativo implica

em prejuízo imediato ao seu poder aquisitivo, além de afrontar o princípio da isonomia entre os

Poderes.

A manutenção dessa situação acarreta grave desequilíbrio entre os Poderes e

afronta o princípio da eficiência administrativa, ao tratar de maneira desigual servidores que, , ■

compartilham o mesmo dever público. A tramitação em regime de urgência especial se justifica,

portanto, não apenas para assegurar o direito dos servidores do Legislativo à recomposição de:

seus vencimentos, mas também para garantir o respeito ao ordenamento jurídico local è aos

princípios constitucionais que regem a Administração Pública, evitando o agravamento dos r

prejuízos financeiros e a perpetuação da mora legislativa.
■

í

De acordo com o inciso V do parágrafo único do artigo 133 dp Regimento

Interno, é cabível o regime de urgência especial sempre que se evidenciar a necessidade premente
I

www.camaracaieiras.sp.gov.brPágina 2 de 3
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e atual da proposição legislativa, cuja tramitação em regime ordinário possa implicar grave

prejuízo à Administração ou à coletividade.

Assim, a urgência especial ora requerida não visa suprimir o debate legislativo,

mas sim assegurar que a deliberação do plenário ocorra em tempo hábil, garantindo a isonomia

de tratamento entre os servidores públicos mimicipais.

Pelo exposto, com base nos dispositivos regimentais e considerando o interesse

público relevante e a necessidade de assegurar os direitos dos servidpres do Legislativo, requer-

inclusão imediata do Projeto de Lei Complementar n° 010/2025, na Ordem do Dia, para

deliberação em Regime de Urgência Especial, conforme previsto no artigo 133, parágrafo único,

inciso VII, e artigo 152, §2^, ambos do RegimentoInterno, mesmo que a matéria ainda não esteja

na pauta originalmentepublicada.

se a

Caieiras, 08 de maio de 2025.

WLADIMIR PANELLI

Presidente

JOSEMAR SOARES VICENTE
Relator

ÍTALO VIEIRA SANTANA MEIRA

Membro

www.camaracaieiras.sp.gov.brPágina 3 de 3
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COMISSÃO PERMANENTE DE TUSTICA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N“ 010/2025

Autoria: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Caieiras

Ementa: "Aplica revisão geral anual e concede aumento salarial aos

servidores do Poder Legislativo do Município de Caieiras, e dá outras

providências".

I - EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

O Projeto de Lei Complementar n- 010/2025, de autoria da Mesa da Câmara

Municipal de Caieiras, tem como objetivo aplicar a revisão geral anual e conceder aumento

salarial aos servidores do Poder Legislativo Municipal. O artigo 1“ do projeto estabelece a

recomposição dos vencimentos dos servidores em 4,83%, correspondentes ao índice de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) acumulado no ano de 2024, a título de revisão geral anual, nos

termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal. O parágrafo único do mesmo artigo prevê

que a recomposição se estenderá aos inativos e pensionistas que preencham os requisitos

constitucionais de paridade.

No artigo 2°, o projeto concede um aumento real de 5,17% aos servidores do

Legislativo, reforçando O compromisso com a valorização da categoria. O artigo 3“ determina que .

as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias' ,

próprias, suplementadas se necessário, conforme a Lei Federal n- 4.320/1964. Por fim, o artigo 4“’

fixa que a lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 1“ de maio de

2025. :• ■ ■

www.camaracaieiras.sp.gov.brPágina 1 de 4
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O projeto também veio acompanhado do respectiyo estudo de impactof

financeiro-orçamentário.

A tramitação do projeto foi objeto de requerimento de urgência especial,

protocolado pela própria Comissão Permanente de Justiça e Redação, com base no art. 133,

parágrafo único, inciso IV, alínea "V', e art. 152, §2^ do Regimento Interno da Câmara Municipal

de .Caieiras, o que autoriza sua deliberação imediata após os pareceres das comissões

competentes, mesmo que a matéria ainda não conste na pauta originalmente publicada.

O requerimento de urgência especial fundamentou-se na mora administrativa

na concessão do direito constitucional de revisão anual dos vencimentos dos servidores do Poder

Legislativo configurada com o vencimento da data-base para a revisão remuneratória dos

servidores municipais estabelecidapara o dia 1° de maio de cada ano, conforme artigo 299 da Lei

Murücipal n- 5.188, de 05 de junho de 2019 (Estatuto dos Servidores Públicos de Caieiras).

Dessa forma, a urgência da tramitação não decorreria de conveniência política,

mas da necessidade jurídica de evitar prejuízo imediato ao poder aquisitivo servidor do

Legislativo, além de atender ao princípio da isonomia entre os Poderes.

O parecer, portanto, será elaborado com fundamento nas atribuições da

Comissão de Justiça e Redação, nos termos do artigo 40 do Regimento Interno da Câmara ,

Municipal de Caieiras.

II - ANÁLISE JURÍDICA E CONSTITUCIONAL

Inicialmente, quanto à competência legislativa, verifica-se que a matéria é de

competência municipal, conforme o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que assegura aós

municípios o direito de legislar sobre assuntos de interesse local. No âmbito local, o; artigo 15,

www.camaracaieiras.sp.gov.brPágina 2 de 4
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inciso III, da Lei Orgânica do Município de Caieiras também garante à Câmara Municipal

competência privativa para dispor sobre a remuneração dos servidores públicos do Poder

Legislativo.

Quanto à iniciativa legislativa, é correto afirmar que o projeto é de iniciativa da

Mesa da Câmara, em conformidade com o artigo 72, §1“, II, da Lei Orgânica do Município de

Caieiras, que assegura ao Poder Legislativo a autonomia para dispor sobre a fixação da

remuneração dos cargos, empregos ou funções públicas da Câmara Municipal.

No que tange à legalidade, o projeto está em conformidade com o artigo 37,

inciso X, da Constituição Federal, que garante aos servidores públicos o direito à revisão geral

anual de seus vencimentos, sempre na mesma data e sem distinção de índices. Além disso, a

concessão de aumento real aos servidores do Legislativo encontra respaldo nos princípios da

legalidade e da isonomia, especialmente considerando que os servidores do Poder Executivo já

obtiveram reajuste e aumento real através dò Projeto de Lei Complementar n° 009/2025, aprovado

em 23 de abril de 2025.

O projeto também respeita os princípios da administração pública, previstos no

artigo 37, caput, da Constituição Federal, incluindo os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência.

1

Não foram identificadas vedações legais ou limitações ao reajuste e ao aumento

proposto, uma vez que as despesas estão adequadamente vinculadas às dotações orçamentárias .

próprias, nos termos do estudo de impacto financeiro-orçamentário que acompanha o projeto,

com previsão de suplementação, se necessário, nos termos da Lei Federal n® 4.320/1964.

Quanto à regimentalidade, o projeto observa as regras do Regimento Intémo da

Câmara Municipal de Caieiras, especialmente quanto à tramitação, que está sendo objeto de
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pedido de urgência especial, nos termos do artigo 133, inciso IV, do Regimento Interno. O quórum

necessário para aprovação é de maioria simples, e os requisitos formais, incluindo a justificativa

e 0 impacto financeiro, foram atendidos.

III - ANÁLISE TÉCNICA E REDACIQNAL

No aspecto técnico e redacional, o texto do projeto está redigido de forma clara,

precisa e adequada às normas da Lei Complementar n- 95/1998, que dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidação das leis. Os dispositivos são objetivos e bem estruturados,

garantindo segurança jurídica e clareza interpretativa. Não se fazem necessários ajustes

redacionais ou correções gramaticais.

IV - CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto, esta Comissão de Justiça e Redação entende que o Projeto

de Lei Complementar n® 010/2025 atende aos requisitos de constitucionalidade, legalidade,

regimentalidade e boa técnica legislativa. Em razãp da tempestividade e da necessidade de

assegurar a isonomia e a valorização dos servidores do Poder Legislativo, o parecer desta

Comissão é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar n“ 010/2025, nos termos em

que foi apresentado.

Caieiras, 08 de maio de 2025.

JOSEMAR SOARES VICENTE

Relator

. '
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE TUSTICA E REDAÇÃO

A Comissão Permanente de Justiça e Redação da Câmara Municipal de Caieiras,

reunida nesta data, acomparüiando o voto dp Relator, opina favoravelmente à aprovação do

Projeto de Lei Complementar n- 010/2025, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal.

Caieiras, 08 de maio de 2025.

WLADIMIR PANELLI

Presidente

JOSEMAR SOARES VICENTE

Relator

ÍTALO VIEIRA SANTANA MEIRA

Membro
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COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PROJETO DE LEI CQMPLEMENTAR N“ 010/2025

Autoria: Mesa da Câmara Municipal de Caieiras

Ementa: "Aplica revisão geral anual e concede aumento salarial aos

servidores do Poder Legislativo do Município de Caieiras, e dá outras

providências".

I - EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

O Projeto de Lei Complementar n® 010/2025 tem como objetivo aplicar a revisão

geral anual de 4,83% aos vencimentos dos servidores do Poder Legislativo do Município de

Caieiras, com base no índice Nacional de Preços ao ConsumidorAmplo (IPCA/IBGE) acumulado

em 2024, além de conceder um aumento real de 5,17%. O impacto financeiro resultante dessas

medidas está detalhado no estudo de impacto orçamentário-financeiro apresentado pela

Secretaria de Finanças e Çestão de Projetos da Câmara Municipal.

O estudo financeiro considera tanto os servidores efetivos quanto os

comissionados, além dos encargos sociais relativos ao Regime Geral de Previdência Social (INSS)

e ao RegimePróprio de PrevidênciaSocial (IPREM).O documento também destaca que o reajuste,

proposto está em conformidade com os limites estabelecidos pelo artigo 29-A, §1“, da

Constituição Federal e pela Lei Complementar n® 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que

definem o limite de despesa com pessoal para o Poder Legislativo. >. '

' -4

Este parecer técnico, portanto, será elaborado com fundamento nas atribuições

da Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 41 do Regimento Intemò da Câmara

Municipal de Caieiras.
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/ II - ANÁLISE TÉCNICA

A presente análise considera os aspectos financeiros, orçamentários e técnicos

relativos ao Projeto de Lei Complementar n“ 010/2025, que propõe a revisão geral anual e o

aumento real dos vencimentos dos servidores do Poder Legislativo do Município de Caieiras. A

proposta prevê uma recomposição salarial de 4,83%, correspondente ao índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) acumulado no ano de 2024, além de um aumento

real de 5,17%.

O impacto financeiro decorrente do reajuste e do aumento real está

adequadamente detalhado no estudo técnico elaborado pela Secretaria de Finanças e Gestão de

Projetos da Câmara Municipal de Caieiras. A análise da viabilidade financeira e da regularidade

orçamentária foi realizada em observância às normas constitucionais e legais vigentes, com

especial atenção aos dispositivos previstos na Constituição Federal, no Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias (ADCT) e na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Inicialmente, destaca-se que o artigo 113 do ADCT da Constituição Federal

determina que qualquer medida que implique aumento de despesa com pessoal deve ser

precedida de um estudo de impacto financeiro-orçamentário, bem como de declaração expressa

de adequação orçamentária e financeira. Da mesma forma, a Lei Complementar n-101/2000 (Lei

de Responsabilidade Fiscal) exige que as ações governamentais que envolvam aumento dé ,

despesa com pessoal observem os limites estabelecidos e a devida compatibilidade com o

orçamento anual e o Plano Plurianual (PPA).

O artigo 16 da LRF estabelece que a criação, a expansão ou o aperfeiçoamento

de ação governamental que acarrete aumento de despesa deve ser acompanhada de estimativa ,'

do impacto financeiro para o exercício em que deva entrar em vigor e para os dois exercícios,

subsequentes. Além disso, o artigo 17, § 1-, da mesma lei exige que a proposição esteja
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acompanhada de medidas de compensação ou comprovação de que as despesas serão suportadas

pelas receitas previstas no orçamento.

Adicionalmente, o artigo 21, parágrafo único, da LRF veda o aumento de

despesa com pessoal que resulte no descumprimento dos limites estabelecidos para despesas de

pessoal. No caso específico do Poder Legislativo Municipal, o artigo 29-A da Constituição Federal

fixa o teto de gastos com pessoal em até 6% da Receita Corrente Líquida (RCL) para o conjunto

das Câmaras Mrmicipais.

O estudo de impacto financeiro anexo ao projeto demonstra que o acréscimo de

despesas totais, após a aplicação dos percentuais de revisão e aumento real, será de R$

1.213.812,85. Este valor corresponde a uma variação percentual de 9,34% no orçamento do

Legislativo. A composição desse impacto está discriminada da seguinte forma:

- Ficha 20 - Pessoal: O impacto estimado é de R$ 1.068.532,35, representando uma variação

de 9,30% em relação ao valor inicial;

- Ficha 21 - INSS: O aumento no custo previdenciário do Regime Geral é de R$ 100.749,70,

com uma variação de 11,48%;

- Ficha 25 - IPREM: O custo adicional para o Regime Próprio de Previdência é de R$
í

44.530,80, representando uma variação de 7,06%.

O estudo financeiro contempla a remuneração dos servidores efetivos e

comissionados, bem como os encargos previdenciários respectivos. As despesas adicionais foram

projetadas de maneira conservadora, incluindo salários, gratificações, adicionais pçr tempo de •'

serviço, férias e encargos patronais. ■
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/

/
Observa-se que o impacto estimado respeita os limites impostos pela LRF. De

acordo com o estudo, após a aplicação dos reajustes, os índices globais de gasto com pessoal

passam a ser de 60,19% para o índice total e 3,187% para o índice específico do Legislativo, ambos

abaixo dos limites prudenciais estabelecidos, respectivamente, em 70% e 6%.

/

O impacto financeiro foi elaborado com base em projeções realistas e

detalhadas, considerando os encargos adicionais ao Regime Geral e ao Regime Próprio de

Previdência Social. O aumento projetado para o INSS de R$ 100.749,70 corresponde a uma

elevação percentual de 11,48%, enquanto o acréscimo ao IPREM de R$ 44.530,80 corresponde a

7,06%. A análise considera também os índices da Lei Complementar n° 101/2000, que estabelecem

a necessidade de observar a capacidade financeira do ente público para suportar o aumento sem

comprometer a responsabilidade fiscal.

O estudo destaca que o reajuste proposto está contemplado no orçamento de

2025, elaborado de acordo com a Lei Municipal n- 6167/2024, garantindo que a execução

orçamentária não sofra impactos negativos em virtude das adequações propostas. A

fundamentação técnica observa rigorosamente o artigo 29-A, §1^ da Constituição Federal, que

trata dos limites de despesas do Poder Legislativo Municipal, evidenciando que os percentuais

atualizados permanecem dentro do limite permitido.

Além disso, ao analisar a política remuneratória adotada, é importante frisar

que a revisão anual de vencimentos tem amparo constitucional (art. 37, X, da CF), devendo ser

realizada para garantir a manutenção do poder aquisitivo dos servidores frente à inflação,

enquanto o aumento real busca valorizar os servidores, promovendo equidade em relação aos ,

servidores do Poder Executivo, que já itveram reajuste aprovado através do Projeto de Lei

Complementar n-009/2025.
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Diante da análise acima descrita, o estudo econômico-financeiro demonstra que

o reajuste salarial proposto observa o princípio da eficiência e a prudência fiscal, respeitando os

limites impostos pela LRF e garantindo a continuidade das atividades legislativas sem

comprometer a saúde financeira da Câmara Municipal de Caieiras.

III - CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto, a Comissão Permanente de Finanças e Orçamento conclui

que o Projeto de Lei Complementar n® 010/2025 está financeiramente amparado, respeitando os

limites da Lei de Responsabilidade Fiscal e demonstrando compatibilidade com as peças

orçamentárias.

Em razão da regularidade financeira e orçamentária, o parecer desta Comissão

é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar n- 010/2025, nos termos em que foi

apresentado.

Caieiras, 08 de maio de 2025.

JOSÉ CARLOS DANTAS DE MENEZES

Relator

X.
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Os membros da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da Câmara

Munidpal de Caieiras, após análise do Projeto de Lei Complementar n- 010/2025, de iniciativa da

Mesa Diretora da Câmara, manifestam-se de forma unânime no mesmo sentido do parecer do

relator, opinando pela adequação orçamentária e financeira da proposição, bem como por sua

aprovação nos termos propostos, com base nos elementos constantes dos autos e na legislação

vigente.

Caieiras, 08 de maio de 2025.

JOSEMAR SOARES VICENTE

Presidente

JOSÉ CARLOS DANTAS DE MENEZES

Relator

WLADIMIR PANELLI

Membro
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